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Descolonizar a descolonização: explorando perspetivas 
cívicas ativistas sobre trajetórias pós-coloniais em Angola e 
Moçambique.  Este texto procura refletir sobre as políticas 
públicas de recordação e celebração da descolonização, a par-
tir do olhar dos movimentos sociais e dos ativismos políticos 
na África lusófona – em particular, Angola e Moçambique – e 
em Lisboa. Através de vozes e perspetivas anti-hegemónicas, 
procuro explorar contextos e movimentos locais de retrospe-
ção crítica em torno das consequências da descolonização, em 
função das trajetórias políticas pós-coloniais.
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Decolonising decolonisation: exploring civic activist per-
spectives on postcolonial trajectories in Angola and Mozam-
bique.  This text seeks to reflect on public politics of the 
commemoration and celebration of decolonization, from the 
perspective of social movements and political activism in 
Lusophone Africa – especially Angola and Mozambique – and 
in Lisbon. Drawing on anti-hegemonic voices and perspec-
tives, I seek to explore local contexts and movements of critical 
retrospective reflection on the consequences of decolonization, 
based on postcolonial political trajectories.
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loniality; resistance.
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Descolonizar a descolonização: 
explorando perspetivas cívicas ativistas 

sobre trajetórias pós-coloniais 
em Angola e Moçambique

C OMO SE “C E L E BR A A DE S C OL ON I Z AÇ ÃO” ?

A efeméride dos 50 anos da descolonização do antigo “ultramar” português 
em África constitui não só um momento de festejo de processos de demo-
cratização e justiça, mas também uma oportunidade de exploração crítica do 
“registo histórico”, isto é, das memórias públicas que são construídas em torno 
dos processos de descolonização, assim como das diversas instâncias de revi-
sitação, reinterpretação e contestação que acompanham a construção dessas 
memórias. Deste ponto de vista, um movimento decolonial de descentraliza-
ção das perspetivas convencionais sobre a descolonização permite complexi-
ficar a reflexão sobre “o que foi a descolonização”, em particular explorando 
o intervalo entre o acontecimento propriamente dito e a efeméride. Ou, por 
outras palavras, permite desenvolver o que apelidamos, a partir de uma pro-
posta de Marinho de Pina, de “descolonização da descolonização”. Num texto 
recente, Pina (2024) argumenta sobre a necessidade de “descolonizar a desco-
lonização”, no sentido de apontar a leviandade com que o verbo “descoloni-
zar” se tem aplicado, atingindo o caráter de omnibus nos debates académicos 
e políticos. Também aponta para a necessidade de reconhecer o “projeto de 
descolonização” como oriundo das mesmas estruturas que outrora navegaram 
o colonialismo, agora revestidas de novas epistemologias – dos missionários 
aos cooperantes, das igrejas às ong. A partir desta observação, levantam-se 
dois problemas: o esvaziamento do conceito, e a inutilidade do ato. Talvez isto 
aconteça pelo facto do mesmo conceito abranger processos sociais heterogé-
neos – movimentos de luta e resistência, e movimentos de domesticação da 
história – e é a sensibilidade das ciências sociais a esta heterogeneidade que 
este texto procura interrogar e instigar.
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Este texto tem como enfoque as perspetivas dos movimentos sociais e dos 
ativismos políticos na África lusófona (em particular Angola e Moçambique) 
e dos movimentos de intervenção em torno da descolonização em Portugal. 
A partir destes pontos de vista, proponho explorar contextos de retrospeção 
contestatária que se ocupam do intervalo histórico entre a data passada das 
independências africanas (1975) e a data presente (2025) de celebração dos 
50 anos das mesmas, para assim problematizar e complexificar a memória 
oficial em torno da história da descolonização. Procuro dar voz a diferentes 
argumentos contestatários oriundos das sociedades civis angolana e moçam-
bicana, que questionam narrativas mais hegemónicas e “limpas” da descoloni-
zação, e que transformam em contestação política a crítica a essas narrativas. 
Para o fazer, proponho um itinerário que permita mapear tanto o seu espaço 
de reconhecimento e crítica epistemológica, como o seu espaço de ação  
política.

DA R ET RO SPE Ç ÃO AO R E C ON H E C I M E N TO

Numa altura em que vários países africanos lusófonos celebram os 50 anos da 
sua independência, observam-se nesses países vários movimentos cívicos de 
contestação social em torno dos regimes resultantes dos processos de desco-
lonização da década de 1970. A contestação à direção dos partidos que se per-
petuaram no poder nas décadas que se seguiram – em particular, o MPLA em 
Angola e a FRELIMO em Moçambique – reflete um descontentamento evidente 
em relação à evolução social e política pós-colonial em ambos os países. Deste 
ponto de vista, para além do ano de independência, Angola e Moçambique 
partilham paralelismos conhecidos: a transição para regimes socialistas de 
partido único marcados por guerras civis, seguidos por reformas estruturais 
na década de 1990 que implicaram mudança de regime, embora mantendo 
como protagonistas os mesmos partidos da independência, estruturados em 
torno de projetos autoritários e extrativistas.

Tendo em conta esta trajetória histórica, os protestos pós-eleitorais que 
se verificam na sequência das eleições de outubro de 2024 em Moçambique, 
tal como os ativismos antigovernamentais que se têm verificado em Angola 
nos últimos anos, não configuram apenas protestos concretos contra a situa-
ção atual. Antes pelo contrário: eles incorporam uma dimensão diacrónica 
relevante, implicando um reconhecimento histórico e uma anamnese de 
uma longa história de opressão, desigualdade, imposição e, de forma muito 
carnal, de sofrimento para a maioria dos/as cidadãos e cidadãs africanos/as. 
Foi o que aconteceu em Angola com o chamado movimento “Revú”, o qual, 
no âmbito das suas lutas por democracia e direitos humanos no país, lutou 
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igualmente por um “arquivo” e uma “exposição” da repressão e violência esta-
tal desde a independência (Blanes 2016, 2023). Foi também o que aconteceu 
em Moçambique, com as greves e protestos urbanos que contestaram a pro-
dução política da autoridade da FRELIMO desde os anos 2000 (Bertelsen 2016, 
2022). Desta perspetiva, estes movimentos contestatários constituem-se como 
processos “descolonizadores da descolonização”, pela intervenção que fazem 
na narrativa oficial da luta de libertação, e pela deteção do fracasso social e 
político do regime pós-colonial.

Em última instância, estes movimentos integram um contexto mais abran-
gente e longitudinal de reflexão em torno do ato político de descolonização, 
iniciado ainda antes das independências dos países africanos lusófonos. Refe-
rimo-nos aqui aos avisos pioneiros de Mehdi Ben Barka em The Revolutionary 
Option in Morocco (1962), de Jean-Paul Sartre em Colonialisme et néocolo-
nialisme (1964) e de Kwame Nkrumah em Neo-Colonialism, The Last Stage of 
Imperialism (1965), que serviram de inspiração para a problematização que 
vários autores contemporâneos têm vindo a elaborar em torno da condição 
pós-colonial ao longo da sua extensão pela história (Mbembe 2001). Um dos 
ângulos mais explorados a este respeito foi o da economia política, situando 
o pós-colonial no contexto de processos globais de capitalização e neolibera-
lização (Amin 1991; Wallerstein 2004). Aqui, o debate em torno da “forma 
neo-colonial” permitiu reconhecer processos de dominação que não passam já 
pela clássica formulação política de “colónia”, mas também por uma lógica de 
imperialismos económicos ou hegemonias indiretas à la Françafrique.1 Como 
veremos mais adiante, a continuação deste debate nas sociedades civis africa-
nas explorará a ideia de colonização de recursos e controlo autoritário “desde 
dentro” (Lopes, 2011; Gomes e Abreu, 2019; para o caso de Angola e Moçam-
bique, ver, por exemplo, Carvalho, 1995; Oliveira, 2015; Schubert, 2017; Cats-
sossa, 2021; Mabeko-Tali, 2023; Fernandes et al., 2024).

Outras análises focaram a condição de cidadania num contexto de vio-
lências políticas (Bayart, 1981; Mamdani, 2018; Comaroff e Comaroff, 2001; 
Mbembe, 2001; Shivji, 2009); e outras ainda exploraram dimensões mais filo-
sóficas e epistémicas (Ndlovu-Gatsheni, 2013). Ao mesmo tempo, estes atos de 
desconstrução reflexiva da descolonização não se resumiram ao pensamento 
académico. Encontramo-los também, por exemplo, em movimentos artísti-
cos como o “Africa Remix” (Njami, 2005); ou o incipiente movimento Afro- 
-futurista de base africana (Steingo, 2017); ou ainda (e sobretudo) em 
movimentos rap e hip hop, em Angola (Lázaro e Silva, 2016; Blanes, 2023), 

1	 A expressão refere-se às relações entre França e as suas antigas colónias, normalmente des-
crita como uma forma de neocolonialismo ou, na melhor das hipóteses, de soft power.
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Moçambique (Pöysä e Rantala, 2018; Sitoe, 2018) e noutros países (Martins e 
Canevacci, 2018).

D O R E C ON H E C I M E N TO À C ON T E STAÇ ÃO

No meu entender, estas formulações críticas passaram largamente desperce-
bidas nos debates públicos sobre a descolonização em Portugal nas últimas 
décadas. Estes debates têm estado mais focados no trauma gerado pelas seque-
las da guerra ou, ainda, pelo drama dos retornados (ver, por exemplo, Peralta, 
2022; Rodrigues, 2024), revelando um interesse limitado pelas trajetórias  
pós-coloniais africanas (mas ver Cardina e Martins, 2019). Contudo, em 
Angola e Moçambique, essas formulações contestatárias constituíram uma 
contribuição académica e artística substantiva para uma reflexão mais abran-
gente sobre a descolonização, a qual tem tido lugar nas ruas de cidades como 
Luanda e Maputo, Benguela e Beira, etc. Esta reflexão, embora transversal às 
cinco décadas de independência, teve um momento-chave na onda de protes-
tos da chamada “Primavera Árabe”, que ocorreu na década de 2010 no Norte 
de África e Médio Oriente, e que permitiu, através de um reconhecimento das 
possibilidades de mobilização e reivindicação social em contextos autoritários 
africanos, uma tradução da reflexão crítica em estratégias concretas de luta 
política (Honwana, 2019).

No caso de Angola, a contestação cívica que surgiu na sequência da Prima-
vera Árabe acabou por se traduzir num movimento social específico, entretanto 
chamado de “Revú”, emergente a partir de 2011, e que pude estudar em pro-
fundidade na última década (Blanes, 2023). Este movimento formulava clara-
mente a sua crítica ao então presidente José Eduardo dos Santos através da ideia 
de “neocolonialismo”, que não só remetia para a definição clássica do termo 
enquanto controlo indireto e exploração externa de países nominalmente inde-
pendentes (as grandes empresas portuguesas, brasileiras, chinesas, francesas e 
outras a operar em Angola com o conluio da governação), mas também e espe-
cificamente para uma lógica de “ocupação” e “extração” veiculada por agentes 
parasíticos. Estes agentes parasíticos não eram o típico operador estrangeiro 
“petrocapitalista” (Hodges, 2001) a trabalhar na sombra, mas sim os próprios 
integrantes da oligarquia governativa angolana, que sistematicamente aprovei-
tavam a riqueza dos recursos do país para benefício próprio (Blanes, 2019a).

Este reconhecimento de um “estado neocolonial” no MPLA estabelecia 
paralelismos com o anterior projeto colonial português através de uma série 
de características (“invasão externa”, extração e parasitismo, vigilância e con-
trolo, discriminação e racismo, corrupção e nepotismo). Possuía, por isso, 
uma dimensão de “retorno”, tal como explorara Ramon Sarró (2018) na sua 
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discussão em torno da relação entre pessoa e história; caracterizava-se por 
sensações e ideias de circularidade, repetição, replicação (Blanes, 2019b). Para 
o caso de Angola, é ilustrativo o próprio conceito de “revolução” e a sua tra-
jetória histórica desde os anos da luta de libertação até à sua incorporação no 
ativismo político contemporâneo. Com efeito, se o conceito de revolução e o 
ethos revolucionário marcou a epistemologia da identidade pós-colonial ango-
lana, a adoção desses mesmos conceito e ethos, 40 anos depois, por parte de 
um movimento crítico do regime, foi objeto de perseguição e criminalização 
pelo estado angolano (Blanes, 2023).

Desde este ponto de vista, o reconhecimento da neocolonialidade ango-
lana também passou por um exercício decolonial, no sentido de desconstrução 
da narrativa da “revolução” da época de libertação e identificação das suas 
trágicas ironias – de resto, também exploradas na literatura através de obras 
como A Geração da Utopia de Pepetela, ou a Teoria Geral do Esquecimento, de 
José Eduardo Agualusa. Pode dizer-se, assim, que a revolução anterior “cadu-
cou”, ao ser sujeita a uma intervenção conceptual de ressignificação, tanto ao 
nível dos seus pressupostos e consequências, por parte de um grupo de jovens 
contestatários auto-intitulados de “revolucionários”.

Em suma, estas reivindicações ilustram um movimento que é tanto “des-
colonial” como “decolonial”, na medida em que oferecem, ao mesmo tempo, 
por um lado, itinerários de luta política contra uma lógica de dominação e 
exploração percebida como uma “replicação” de um modelo colonial; e, por 
outro lado, propõe caminhos de luta epistemológica contra a hegemonia de 
modelos interpretativos que impedem uma interpretação crítica da memó-
ria. Embora do ponto de vista da história conceptual a decolonialidade tenha 
uma trajetória geográfica diferente – enquanto crítica à hegemonia epistemo-
lógica eurocêntrica formulada a partir do pensamento crítico sul-americano 
(Quijano, 2019) – aqui encontramo-la a emergir no contexto da luta política 
anti-autoritária, que realiza dois movimentos: (i) localiza o “centrismo” e a 
colonialidade do saber da narrativa oficial, propondo existências alternativas 
aos modelos sociopolíticos (ou “regimes”); e (ii) combate a “colonialidade do 
poder” na forma política pós-colonial angolana, entendida como uma replica-
ção de práticas coloniais portuguesas. Perguntamo-nos se, no caso de Moçam-
bique após as eleições de Outubro de 2024, não estaremos a testemunhar 
processos semelhantes.

C ON T E STAÇ ÕE S DE SM U LT I PL IC A DAS

Em qualquer caso, o movimento a que chamo aqui de desconstrução da des-
colonização como processo político não se esgota nos movimentos sociais dos 
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PALOP (Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa). É formulado a partir 
de direções várias (incluindo, de forma mais abrangente, a CPLP – Comuni-
dade dos Países de Língua Portuguesa), verificando-se igualmente, embora 
com uma linguagem diferente, na ex-metrópole imperialista e colonizadora. 
Do ponto de vista histórico, no que diz respeito especificamente aos PALOP, 
Portugal teve uma relação complexa e ao mesmo tempo ambígua com o seu 
passado colonial (Cardina e Martins, 2018; Cabecinhas, 2019), durante anos 
marcada por silenciamento, trauma, dor, e amnésia, seja da parte de antigos 
colonos (retornados), seja da parte de ex-militares da “guerra colonial”. Aqui, 
como referimos acima, combinaram-se nostalgias imperiais com sentimentos 
de traição pela condução do processo político (Antunes 2022; Peralta 2022; 
Peralta e Góis 2022). Desde este ponto de vista, o debate sobre a descoloniza-
ção é atravessado por uma clivagem política entre esquerda e direita, veiculan-
do-se argumentos temporalizantes, no sentido de invocar nostalgias (Vecchi 
2020) tanto de corte reacionário (recordando a glória perdida e chorando as 
consequências da descolonização) como progressista (reafirmando o ganho 
social político da descolonização).

Concomitantemente, a relação social, política e cultural pós-colonial 
co-construída entre Portugal e os PALOP é pejada de reconhecimentos mútuos, 
familiaridades, silêncios e incomodidades (Cabral 2022). É ativamente cul-
tivada na dimensão diplomática e as suas vertentes política, económica, de 
desenvolvimento e cultural, ilustrada pela circulação incessante de ideologias 
de “lusofonia”, onde o pretexto da língua comum permite uma infraestrutura 
político-económica industrializada (Ribeiro 2018). Um exemplo desta produ-
tividade foi o lançamento em 2011 do “hino à união das culturas lusófonas” 
patrocinado pela TAP, intitulado “De Braços Abertos”, contando com figuras 
da cena cultural tais como Mariza, Paulo Flores e Roberta Sá (Vanspauwen e 
Sánchez, 2019).

Para além dessa performance celebratória, o espaço “lusotópico” (Cahen e 
dos Santos, 2018; Cabral, 2022) propiciou entendimentos diversos em torno da 
ideia de descolonização, em algumas instâncias mediados pela especificidade 
do campo sociopolítico português, um campo móvel de recorrente “atrito da 
memória” (Cardina, 2023). Aqui, a memória da guerra partilha o campo con-
testado em torno dos “problemas” da imigração, o multiculturalismo e a “iden-
tidade”, o racismo e a xenofobia, e ideologias de in/segurança – formulados a 
partir de uma ideologia e mobilização concreta (os partidos e movimentos de 
extrema-direita e neonazis). No entanto, e felizmente, a intervenção crítica em 
torno da descolonização não termina aí.

Neste contexto, pode-se dizer que a descolonização em Portugal continua 
ativamente pejada de “detritos imperiais” (Stoler, 2013), sob a forma não só 
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de ativismos políticos de identidade, memória e reconhecimento – dos afro-
-descendentes à negritude – como de intervenções patrimoniais artísticas e 
académicas de investigadores engajados na contestação de hegemonias nar-
rativas de memória, legado e património do colonialismo. Aqui, o campo das 
ciências sociais tem vindo a explorar os detritos de forma produtiva, ques-
tionando políticas públicas, curadorias, memorializações, exposições (ver, por 
exemplo, Pereira, 2020; Roque M., 2020; Roque R., 2020; Goes, 2022; Peralta, 
2022; Cardim, 2023). Deste ponto de vista, 10 anos depois da celebração dos 40 
anos da descolonização, continuamos, através da desestabilização da memória 
oficial, a fazer o trabalho de “dizer adeus ao Império” (Rosas, Machaqueiro, 
Oliveira, 2015). No que toca às intervenções artísticas, o campo é efervescente 
e polémico, desde a celebração luso-angolana do kuduro (Epalanga, 2018; 
de la Barre, 2019) às reflexividades de Grada Kilomba (2019) aos problemas 
levantados pelo projeto “Plantação”, a homenagem da associação Djass e de 
Kiluanji Kia Henda através do memorial às pessoas escravizadas previsto para 
o Campo das Cebolas em Lisboa, mas que aguarda “luz verde” desde 2019. Ao 
mesmo tempo, o debate sobre reparações e a necessidade de descolonizar os 
museus portugueses continua em curso, com conclusão incerta (Roque M., 
2020; Roque R., 2020; Ferreira e Godinho, 2022; Goes, 2022).

Portanto, embora de forma diferente daquela observada em Angola e 
Moçambique, observamos em Portugal um processo decolonial em torno 
da memória coletiva. Neste campo de interação contemporâneo, as inter-
venções académicas e ativistas juntamente contribuem para refletir sobre o 
que é a “descolonização”. Esta última emerge aqui como um “ativo presente”, 
participando da estruturação do campo político e social em torno de proble-
mas de raça/racismo, convivialidade/xenofobia, etc. Neste contexto, talvez um 
olhar plural e descentralizado sobre o conceito “descolonizar”, descobrindo a 
sua implantação social diversa e fraturada (mas por vezes conexa) através de 
geografias diversas, nos permita ao mesmo tempo olhar para a descoloniza-
ção como um espaço de intervenção ativista e de desconstrução epistémica 
(Henriques, 2020).
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